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RESUMO 

Esta pesquisa procurou identificar que fatores sociais, econômicos e políticos 

influenciam o grau de transparência pública em países com baixos níveis de 

desenvolvimento e se esses fatores afetam de forma diferente a transparência de 

países com regime democrático e países com regime não democrático. A metodologia 

utilizada foi a regressão em painel com efeito fixo. Foram coletados dados do Banco 

Mundial e do PNUD/ONU relativos a países subdesenvolvidos do período de 2010 a 

2015. Os resultados sugerem que há relação negativa entre os fatores sociais e a 

transparência nos países subdesenvolvidos e relação positiva para fatores econômicos 

e políticos. Em países com democracia, predominou a influência positiva de fatores 

políticos sobre a transparência, enquanto que, nos países sem democracia, constatou-

se a influência de fatores sociais, tal como a Taxa de Emprego com influência positiva. 

 

Palavras-chave: Transparência pública; Accountability; Países subdesenvolvidos; 

Fatores sociais, econômicos e políticos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

This research sought to identify which social, economic and political factors influence 

the degree of public transparency in countries with low levels of development and 

whether these factors differently affect the transparency of countries with a democratic 

regime and countries with a non-democratic regime. The methodology used was the 

panel regression with fixed effect. Data were collected from the World Bank and UNDP / 

UNDP for underdeveloped countries from the period 2010-2015. The results suggest 

that there is a negative relationship between social factors and transparency in 

underdeveloped countries and a positive relation to economic and political factors. In 

countries with electoral democracy, the positive influence of political factors on 

transparency prevailed, while in countries without democracy, the influence of social 

factors, such as the Employment Rate with a positive influence, was found. 

Keywords: Public transparency. Accountability. Underdeveloped countries. Social, 

economic and political factors. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



SUMÁRIO 

Capítulo 1…………………………………………………………………………………….7 

1 INTRODUÇÃO…………………………………………………………………………...7 

Capítulo 2…………………………………………………………………………………...12 

2 REFERENCIAL TEÓRICO……………………………………………………………12 

2.1 TRANSPARÊNCIA PÚBLICA……………………………………………………12 

2.2 DETERMINANTES DA TRANSPARÊNCIA…………………………………….15 

2.2.2 Fatores Sociais e Econômicos................................................................18 

Capítulo 3 ................................................................................................................. 23 

3 METODOLOGIA ................................................................................................. 23 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA……………………………………………23 

3.2 VARIÁVEIS ABORDADAS……………………………………………………….23 

3.3 MODELO DE REGRESSÃO……………………………………………………..27 

Capítulo 4 ................................................................................................................. 28 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS .......................................................................... 28 

4.1 ANÁLISE DESCRITIVA DOS DADOS………………………………………….28 

4.2 ANÁLISE DAS REGRESSÕES…………………………………………………32 

Capítulo 5 ................................................................................................................. 39 

5 CONCLUSÕES ................................................................................................... 39 

REFERÊNCIAS ........................................................................................................ 42 

ANEXOS ................................................................................................................... 47 

 



Capítulo 1 

1 INTRODUÇÃO 

A falta de transparência no setor público é um dos principais obstáculos ao 

desenvolvimento econômico e social dos países (ANDERSSON e HEYWOOD, 

2009). Em linha com esse argumento, um dos meios de fortalecimento da 

transparência pública tem sido as leis de acesso à informação, porque mudam a 

maneira como os cidadãos se relacionam com seus governos (KAUFMANN e 

BELLVER, 2005; VILLENEUVE, 2014). Esses e outros instrumentos promotores de 

transparência pública tornam-se ainda mais importantes em países 

subdesenvolvidos, nos quais predominam instituições democráticas recentes e 

fracas, além de infraestruturas precárias de monitoramento da atividade da 

administração pública (PINTO, 2009). 

Entretanto, a literatura internacional tem reconhecido cada vez mais que não 

apenas as leis, mas também as características sociais, econômicas e políticas dos 

entes em todas as esferas de governo influenciam o nível de transparência do setor 

público (KAUFMANN e BELLVER, 2005; BASTIDA e BENITO, 2007; ALT e 

LASSEN, 2006; SOL, 2013). Condições políticas como o regime de democracia ou 

de autocracia de um país também afetam o grau de abertura do governo e a 

quantidade e/ou qualidade de informações sobre a atividade da gestão pública 

fornecida à população (SERRANO-CINCA; RUEDA-TOMÁS e PORTILLO-

TARRAGONA, 2009).  

Nesse contexto, espera-se que países sob regimes políticos democráticos 

sejam mais transparentes do que países sob regimes políticos autocráticos 

(HOLLYER, ROSENDORFF e VREELAND, 2011). Instituições democráticas 
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promovem o fluxo livre de informações na nação e internacionalmente (LORD, 

2012), baseadas em valores como equidade, garantia das liberdades civis, 

participação e publicidade, o que contribui para as interações entre cidadãos e 

governos, levando ao desenvolvimento da transparência, principalmente por meio 

eletrônico (KIM, 2007).  

 Paralelamente, por necessidade econômica, vários governos autocráticos 

têm avançado em direção a uma maior transparência como uma estratégia para 

aumentar o investimento estrangeiro, a participação no comércio internacional e a 

assistência ao desenvolvimento (HORSELY, 2003; HORSELY, 2004; RELLY e 

SABHARWAL, 2009). A exemplo de países autocráticos, como Camarões e Nigéria, 

que, em 2005, segundo dados do International Budget Partnership - IBP, 

apresentavam razoável grau de transparência, medido pelo Índice de Orçamento 

Aberto (DE RENZIO, GOMEZ e SHEPPARD, 2005). 

Diante dessa tendência de abertura global de mercado e do aumento de 

mecanismos de transparência pública em países autocráticos, este trabalho tem o 

objetivo primário de identificar que fatores sociais, econômicos e políticos 

influenciam o grau de transparência pública em países com baixos níveis de 

desenvolvimento. O objetivo secundário é verificar se esses fatores afetam de forma 

diferente países com regime político democrático e países com regime político não 

democrático1.  

                                                           
1   Países com regime democrático e não democrático - Levantados a partir do Indicador de 

Democracia da revista "The economist", que apura anualmente o nível de Democracia em quatro 

categorias: Plena, Imperfeita, Híbrida e Regime Autoritário (apenas esse último classificado como não 

democrático). Assim, países considerados democráticos neste trabalho são aqueles com governos 

não autoritários e não democráticos são com governos autoritários. 
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A idéia parte da argumentação de que normas legais não garantem sozinhas 

o nível de transparência dos entes públicos, já que estes dependem também de 

fatores internos e/ou externos de cada ente (ZUCCOLOTTO e TEIXEIRA, 2014). 

Embora em países subdesenvolvidos tenham raízes de organizações estatais fracas 

e laços pobres com os interesses organizados da sociedade (DE RENZIO, GOMEZ 

e SHEPPARD, 2005), as influências do ambiente externo impulsionam as 

organizações públicas a serem menos ou mais transparentes e participativas na 

tomada de decisões, e, por sua vez, podem afetar o nível de abertura das 

organizações públicas (YAVUZ e WELCH, 2014). 

Fatores econômicos – como a renda dos países - proporcionam meios para 

viabilizar a transparência da informação e responsabilização mais eficientes 

(BASTIDA e BENITO, 2007). Fatores sociais - como a educação fiscal, que 

representa uma ferramenta fundamental para maximizar a participação e 

conscientização do cidadão no processo de planejamento e implementação das 

políticas públicas - reforçam a transparência pública nos países (BORGES e 

PEREIRA, 2014). Ou ainda, fatores políticos de um país – como o respeito a direitos 

humanos e liberdades fundamentais - tendem a afetar a transparência (Bauhr e 

Grimes, 2012).  

A partir da regressão em painel com efeito fixo por país, verificou-se que 

fatores econômicos influenciam positivamente a transparência pública em países 

subdesenvolvidos, somente no que se refere à geração de riquezas no país, 

enquanto os fatores sociais têm efeito negativo, tendo relevância somente o nível de 

acesso da população à internet. Além disso, fatores políticos – como a estabilidade 

política e o nível de democracia - são preditores robustos e positivos da 

transparência pública em países subdesenvolvidos.  
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Constatou-se ainda que diferentes fatores externos influenciam a 

transparência em países com regime democrático e não democrático. Os fatores 

políticos são fortes influenciadores da transparência em país subdesenvolvidos com 

regimes democráticos e não têm relação significante com a transparência em países 

subdesenvolvidos com regimes não democráticos. Esses resultados sugerem que os 

governos que fortalecem sua democracia, adotando práticas que assegurem o 

estado de direito, a liberdade dos cidadãos e a estabilidade política, tendem a ser 

mais transparentes. 

A identificação das características sociais, econômicas e políticas que afetam 

a transparência em países não desenvolvidos foram baseados em dados 

secundários referentes aos anos de 2010 a 2015 dos países subdesenvolvidos que 

possuem indicadores disponíveis no Banco de Dados do Banco Mundial e no 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, totalizando 71 

países.  

Para os aspectos políticos, foram avaliadas características como a 

estabilidade política, a liberdade de expressão, a qualidade das leis e o estado de 

direito. No aspecto social, os países foram avaliados pelo grau de desenvolvimento 

humano, pelo acesso à internet, pelo nível de educação e pela expectativa de vida 

da população. E no aspecto econômico, deu-se a avaliação pela produção interna 

gerada nos países, pelo nível de emprego e pelo tamanho da população.  

Já a transparência pública foi mensurada pelo índice CPIA (Country Policy 

and Institutional Assessment), Transparência, Accountability e Corrupção, Índice de 

Transparência do Banco Mundial - ITBM, um dos 16 índices de avaliação que 

formam o indicador CPIA. O ITBM é mensurado pela avaliação dos funcionários do 

Banco Mundial sobre a transparência dos países de suas respectivas lotações, 
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baseado na análise de três dimensões: (a) accountability do executivo e de outros 

altos funcionários; (b) acesso da sociedade civil a informações oportunas e 

confiáveis; (c) integridade na gestão de recursos públicos (WORLD BANK, 2017). 

Kaufmann e Bellver (2005) apontam a necessidade de realização de mais 

pesquisas para desencadear a relação causal entre transparência e 

desenvolvimento, utilizando séries temporais para capturar o efeito ao longo do 

tempo. Esta pesquisa colabora para a literatura no sentido de enriquecer a 

discussão sobre os determinantes do nível de transparência dos entes públicos ao 

longo do tempo, acrescentando a análise em países de baixo nível de 

desenvolvimento e a identificação de diferentes determinantes em regimes de 

governo distintos. 

Na próxima seção, será apresentada uma revisão da literatura sobre a 

transparência e seus determinantes já identificados em outros estudos, além da 

transparência em países democráticos e autocráticos. Em seguida, apresentar-se-á 

a metodologia - com a descrição dos dados e variáveis utilizadas -, a análise dos 

dados, as conclusões, as contribuições e as recomendações para futuras pesquisas. 

 

 

 

 

 

 

 



Capítulo 2 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 TRANSPARÊNCIA PÚBLICA 

A influência dos princípios da New Public Management e do New Public 

Governance alteraram a cultura tradicional da Administração Pública, aumentando 

os mecanismos de responsabilização e transparência (ARAUJO e TEJEDO-

ROMERO, 2015). Atualmente, a transparência tem figurado como tema central da 

moderna democracia e das reformas estatais (RIBEIRO e ZUCCOLOTTO, 2014). 

A transparência pública tem-se expandido, passando a abordar diferentes 

aspectos da gestão pública, tais como o pessoal, o desempenho, os controles 

internos, etc. (BAIRRAL, SILVA e ALVES, 2015). Essa expansão a transforma num 

mecanismo usado para propagar a boa governança no setor público e para ampliar 

a capacidade do público de acessar informações governamentais (ARAUJO e 

TEJEDO-ROMERO, 2016). E o acesso à informação é destacado como peça-chave 

na prevenção da corrupção e na promoção da responsabilidade pública (HOOD, 

2007). 

A transparência pública tem-se fortalecido nos governos com a evolução das 

Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), dentre as quais se destaca a 

internet (DA CRUZ et al., 2016). A utilização estratégica das TICs - como 

instrumento que viabiliza um novo modelo de gestão pública, chamado de governo 

eletrônico -, além de modernizar o Estado, está basicamente apoiada numa 

abordagem de uso dessas tecnologias para auxiliar e realizar a prestação de 
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serviços públicos, mudando a forma de o governo interagir com a população e 

outros stakeholders (DINIZ et al., 2009). 

Platt Neto et al. (2007) e Cruz et al. (2012) enfatizam que, na transparência, a 

informação deve ter relevância, confiabilidade, tempestividade, disponibilidade, 

compreensibilidade e meios de comunicação adequados. Em termos gerais, a 

transparência do governo é o grau geral em que os cidadãos, os mercados 

financeiros e a mídia podem observar as diretrizes do governo, suas ações e seus 

resultados (ALT, LASSEN e ROSE, 2006). 

Para Cruz et al. (2012), pelo fato de os gestores públicos administrarem 

recursos públicos, a transparência das informações deve revelar, 

indiscriminadamente, todos os seus atos praticados, visto que se trata de uma 

prestação de contas do poder de representação que lhes foi conferido, constituindo 

um ato de responsabilidade denominado de accountability. O Accountability está 

associado a transparência na tomada de decisões, acesso a informações relevantes 

e oportunas, escrutínio público e da mídia e por verificações institucionais sobre a 

autoridade do executivo principal (WORLD BANK, 2017).  

Os dois conceitos - transparência e accountability - estão inter-relacionados 

por vários elos conceituais, combinados para produzir boa governança (MABILLARD 

e ZUMOFEN, 2017). São considerados quase equivalentes ou sinônimos, já que a 

transparência, no sentido de abertura, é em si uma maneira de responder pela 

conduta de um indivíduo ou organização (MABILLARD e ZUMOFEN, 2017). 

Alguns estudos (SOL, 2013; GUILLAMÓN, BASTIDA e BENITO, 2011; 

ARAUJO e TEJEDO-ROMERO, 2015; BOLÍVAR, MUÑOZ e HERNÁNDEZ, 2013; 

GRIMMELIKHUIJSEN e WELCH, 2012; KAUFMANN E BELLVER, 2005; WILLIAMS, 

2015; WORLD BANK GROUP, 2016) desenvolveram e/ou adaptaram indicadores 
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para a mensuração do nível de transparência em entes públicos. A transparência foi 

mensurada neste estudo pelo índice CPIA (Country Policy and Institutional 

assessment - avaliaçao política e institucional do país) - Transparência, 

Accountability e Corrupção, aqui denominado Índice de Transparência do Banco 

Mundial - ITBM, um dos 16 índices de avaliação que formam o indicador CPIA. O 

CPIA tem como objetivo capturar a qualidade das políticas e arranjos institucionais 

de um país, concentrando-se em elementos-chave dentro do controle do país.  

De modo geral, o CPIA mede até que ponto a estrutura política e institucional 

de um país apoia o crescimento sustentável e a redução da pobreza e, 

conseqüentemente, o uso efetivo da assistência ao desenvolvimento (WORLD 

BANK, 2017). O índice CPIA de Transparência, Accountability e Corrupção no setor 

público avalia até que ponto o Executivo poderá ser responsabilizado pelo uso dos 

fundos e pelos resultados de suas ações pelo eleitorado, pela legislatura e pelo 

Judiciário, bem como até que ponto os funcionários públicos dentro do Executivo 

serão obrigados a contabilizar decisões administrativas, uso de recursos e 

resultados obtidos (WORLD BANK, 2017).  

O ITBM tem como base três pilares: (a) accountability do executivo e de 

outros altos funcionários por instituições de supervisão eficazes; (b) acesso da 

sociedade civil a informações oportunas e confiáveis sobre assuntos públicos e 

políticas públicas, inclusive informações fiscais (sobre gastos públicos, receitas e 

grandes concessões de contratos); (c) integridade na gestão de recursos públicos 

(WORLD BANK, 2017).  

Em suma, a transparência pública é internacionalmente reconhecida em sua 

relação direta com: a participação democrática; a confiança no governo, a prevenção 

da corrupção, a tomada de decisões informadas, a precisão das informações 
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governamentais, a responsabilização dos agentes públicos, a divulgação de 

informações ao público em geral como meio para melhorar os resultados do 

governo, a eficácia administrativa e gerencial, bem como a efetividade das políticas, 

o equilíbrio fiscal e a responsabilidade do governo perante seus cidadãos (BERTOT, 

JAEGER e GRIMES, 2010; ARAUJO e TEJEDO-ROMERO, 2015; DA CRUZ et 

al.,2016; ARAUJO e TEJEDO-ROMERO, 2016).  

2.2 DETERMINANTES DA TRANSPARÊNCIA 

Kaufmann e Bellver (2005) constataram que países da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE, que é formada por países 

desenvolvidos, gozam de níveis similares de transparência econômica e política, 

enquanto que, em outras regiões do mundo, ainda são necessários avanços em 

termos de transparência política para alcançar os padrões estabelecidos na arena 

econômico-institucional. Apontam que a América Latina, composta 

predominantemente de países subdesenvolvidos, é a terceira região em termos de 

transparência com maior transparência econômico-institucional em média do que a 

transparência política. Nessa região, há maior variabilidade no nível de 

transparência institucional com países como o Chile, na 3ª posição no ranking 

global, e países como Honduras, na 116ª posição. 

No geral, argumenta-se que os países desenvolvidos estão menos inclinados 

a se preocuparem com os custos relativamente altos envolvidos na coleta, no 

processamento e na oferta de informações e, portanto, são mais prováveis a 

adotarem meios de acesso à informação (BASTIDA e BENITO, 2007). Nos países 

subdesenvolvidos, os custos envolvidos nas agências governamentais que oferecem 

informações ao público podem desencorajar a adoção desses meios; no entanto, os 
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cidadãos têm maior incentivo para requererem informações relacionadas a políticas 

e governo, porque o nível de satisfação com as ações governamentais é menor do 

que nos países mais ricos (BASTIDA e BENITO, 2007). 

Estudos anteriores, tanto no âmbito nacional quanto no internacional, 

buscaram identificar fatores políticos, sociais e econômicos que influenciam a 

transparência pública nas três esferas de governo e em vários locais diferentes 

(KAUFMANN e BELLVER, 2005; BASTIDA e BENITO, 2009; CRUZ, SILVA e 

SANTOS, 2009; GUILLAMÒN, BASTIDA e BENITO, 2011; RIBEIRO e 

ZUCCOLOTTO, 2014; ARAUJO e TEJEDO-ROMERO, 2015; SOL, 2013; BAIRRAL, 

SILVA e ALVES, 2015; CRUZ et al., 2012; ZUCCOLOTTO e TEIXEIRA, 2014). 

2.2.1 Fatores Políticos 

Os estudos de Tejedo-Romero e Araújo (2015) identificaram que a 

transparência está associada, dentre outros, a fatores políticos, mostrando que a 

participação eleitoral e a força política apresentaram relação de significância com os 

níveis de transparência nos municípios da Espanha, evidenciando que tais fatores 

são mais robustos nessa associação. García e García-García (2010) encontraram 

relação positiva entre o grau de competição política e o grau de relato online de 

informações financeiras.  

A concorrência partidária fornece incentivo para as autoridades nacionais 

exercerem fluência sobre a burocracia e desempenha papel fundamental na decisão 

dos políticos de devolverem o poder institucional aos cidadãos, pressionando as 

estruturas políticas para divulgarem informações contábeis (MARÍA DEL CARMEN; 

BOLIVAR e HERNANDEZ, 2014). Onde o gestor público enfrenta fortes restrições 

em suas ações, como uma forte oposição, os níveis de transparência são mais altos 



17 
 

(WILLIAMS, 2011). Assim, o nível de democracia afeta a abertura dos governos, 

criando novas possibilidades de interação entre o cidadão e a administração 

(SERRANO-CINCA; RUEDA-TOMÁS e PORTILLO-TARRAGONA, 2009). 

O grau da política democrática do país tem impacto significativo sobre o nível 

de transparência na nação e, à medida que a responsabilidade democrática 

aumenta, também aumenta a transparência governamental (ROSENDORFF, 2004). 

Hollyer, Rosendorff e Vreeland (2011) ratificam que as democracias são mais 

transparentes que outros regimes políticos e que os efeitos positivos da democracia 

na transparência são impulsionados, em parte, pelo nível de desenvolvimento 

econômico.  

O governo democrático depende de eleições para a sua sobrevivência, 

tendendo a disponibilizar dados aos eleitores a fim de revelar a competência das 

suas políticas, entretanto, a relação entre democracia e transparência é causal, e 

não algo que deve ser incluído por definição (HOLLYER, ROSENDORFF e 

VREELAND, 2011). Porém, Relly e Sabharwal (2009) observaram que alguns países 

autocráticos avançaram em direção a uma maior transparência fiscal na última 

década como uma estratégia para aumentar o investimento estrangeiro e a 

assistência ao desenvolvimento, reconhecendo que essas escolhas refletem 

processos políticos. A exemplo da China, que optou por adotar políticas destinadas 

a promover certo grau de transparência governamental e econômica, outras nações 

- como Singapura e Malásia - abraçaram a transparência fiscal sem adotar lei de 

transparência, possuindo baixos níveis de democracia e sem apoiar a imprensa livre. 

Outro aspecto importante para a transparência na administração pública é a 

regulamentação do direito público de acesso à informação, visto que vários países 

aprovaram leis de liberdade de informação, que regulam o direito ao livre acesso à 
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informação sobre as administrações públicas e cujos objetivos incluem a prestação 

de contas aos cidadãos (SERRANO-CINCA; RUEDA-TOMÁS e PORTILLO-

TARRAGONA, 2009). O acesso a iniciativas de legislação de informação em países 

subdesenvolvidos é de particular importância na América Latina, onde instituições 

democráticas fracas e infraestruturas de manutenção de registros pobres colocaram 

o ônus do recebimento e entrega de informações na mídia (PINTO, 2009).  

Entretanto, as leis de acesso à informação têm pouco valor para a cidadania 

sem mídia livre, cujo valor é fundamental à disseminação de informações e à forma 

mais tradicional pela qual o público recebe informações sobre o seu governo 

(RELLY e SABHARWAL, 2009). Laswad, Fisher e Oyelere (2005) encontraram 

associação positiva entre a frequência de relatos da imprensa sobre as atividades do 

governo local e o uso voluntário de relatórios financeiros da internet pelas 

autoridades locais.  

Hipótese 1: Fatores políticos (Estabilidade Política, Liberdade de Expressão, 

Qualidade Regulamentar, Estado de Direito) afetam de forma diferente países com 

regime democrático e países com regime não democrático.  

2.2.2 Fatores Sociais e Econômicos 

Zuccolotto e Teixeira (2014) apontam que diversas pesquisas buscaram 

mensurar o grau de transparência com base nas melhores práticas, bem como 

compreender suas causas e efeitos. Kaufmann e Bellver (2005) desenvolveram um 

índice de transparência para 194 países, o qual que foi agrupado em dois fatores: 

transparência política e transparência econômico-institucional.  
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Os resultados apresentados por Kaufmann e Bellver (2005) apontaram que a 

transparência está relacionada a melhores resultados nos indicadores econômicos e 

de desenvolvimento humano, mesmo depois de controlar as diferenças de renda. 

Assim, destacam que, para o mesmo nível de renda per capita, os países que 

possuem melhor classificação no índice geral de transparência também são mais 

competitivos nos mercados internacionais, além de sua população ter maior 

expectativa de vida no nascimento e taxas mais altas de alfabetização feminina e de 

imunização infantil. Bolivar, Munoz e Hernandes (2013) ratificam que, em locais com 

maior renda, há mais acesso a informações públicas por meio da implementação de 

novas tecnologias, porque existe uma relação entre renda per capita e acesso a 

novas tecnologias.  

Cruz, Silva e Santos (2009) avaliaram os portais eletrônicos dos municípios 

mais populosos do estado do Rio de Janeiro e as características que explicam seus 

níveis de transparência. Constataram associação positiva entre a transparência 

fiscal e os indicadores econômicos e sociais, confirmando as hipóteses de que 

municípios com maiores taxa de alfabetização, receita orçamentária, Índice de 

Qualidade Municipal – IQM e Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDH-M 

tendem a ter maior transparência. 

Cruz, Silva e Santos (2009) constataram também que municípios que 

permitem maior interação com os cidadãos em sua página eletrônica são os que têm 

tendência de apresentar índices mais elevados de transparência fiscal na internet. 

Concluíram que condições socioeconômicas mais favoráveis dos municípios 

proporcionam mais oportunidades a seus habitantes de exigirem dos gestores 

públicos mais abertura na gestão que estimule a participação popular e promova 
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mais transparência na divulgação das ações governamentais, bem como nos 

resultados alcançados. 

Cruz et al. (2012) analisaram os sites dos municípios brasileiros mais 

populosos e ratificaram que, em geral, existe associação entre os fatores 

socioeconômicos dos municípios e os níveis de transparência de informações sobre 

a gestão municipal. Essa associação é positiva, representando que melhores 

condições socioeconômicas tendem a influenciar a uma maior transparência 

municipal, tendo como principais determinantes as variáveis Índice Dinamismo 

Municipal (IDM) e receita orçamentária. 

Ribeiro e Zuccoloto (2014) pesquisaram como a transparência fiscal por meio 

eletrônico é influenciada por fatores sociais, econômicos e fiscais dos municípios e 

encontraram significância das variáveis Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal - 

FIRJAN nas áreas da saúde e educação, indicando que municípios mais bem 

estruturados na gestão das áreas de saúde e educação apresentam indicadores de 

transparência mais elevados.  

Os resultados da pesquisa de Ribeiro e Zuccoloto (2014) permitiram destacar 

também que municípios com maior arrecadação per capita tendem a divulgar, em 

meio eletrônico, mais informações devido à sua capacidade financeira para investir 

em recursos tecnológicos na gestão da informação. Inferiram que pessoas com 

melhores condições de saúde e maior nível educacional, além de empregadas, têm 

mais condições de fiscalizar seus representantes para manter essas condições.  

Para Zuccolotto e Teixeira (2014), as condições socioeconômicas interferem 

no grau de transparência dos estados brasileiros, indicando a importância da 

eficiência e efetividade das políticas públicas em saúde, educação, renda e 

emprego. Exemplificam que em relação à educação, a transparência pode não 
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alcançar seu propósito de informar, se o receptor não tiver capacidade intelectual 

para acessar e analisar o conteúdo dessa informação, condição mínima necessária 

para analisar e agir sobre ela.  

Assim, o nível de educação é um fator de mediação entre a transparência e o 

controle social: quanto maior o nível educacional, mais forte a capacidade de as 

pessoas tanto acessarem e processarem informações da mídia e dos registros 

públicos quanto cobrarem dos gestores públicos (LINDSTEDT e NAURIN, 2010). 

Williams (2011) ratifica que a divulgação de informações é uma função do nível de 

educação, tanto em relação à oferta (a qualidade dos dados produzidos requer altos 

níveis de educação) quanto em relação à demanda (os cidadãos com mais 

educação provavelmente exigirão mais informações de seu governo). Portanto, 

pode-se esperar que haja uma relação positiva entre educação e transparência. 

Hipótese 2: As características econômicas (produção, tamanho em número 

de habitantes e grau de empregabilidade) dos países subdesenvolvidos afetam 

positivamente seu nível de transparência.  

Hipótese 3: Fatores sociais (desenvolvimento humano, acessibilidade à 

internet, nível educacional e expectativa de vida) afetam positivamente a 

transparência dos países subdesenvolvidos. 

O Quadro 1 apresenta o resumo das variáveis já abordadas em outras 

pesquisas que apresentam relação de significância com a transparência. 
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Variável Autores 

Participação eleitoral, Ideologia política, 

Competição política,  Tamanho da população e 

Desemprego 

Araújo e Tejedo - Romero (2016) 

Índice de Consumo (IPC), PIB per capita, 

Desenvolvimento Humano, índices de 

Alfabetização, Índice Firjan Municipal, Índice de 

gestões Fiscais e Sociais dos municípios 

Cruz et. al., (2012) 

Renda per capita, população e dívida per capita Guillamòn; Batista e Benito (2011) 

Receitas de Transferências, Gastos com Saúde, 

Receita Própria per capita, Gasto com Pessoal e 

educação 

Mota; Diniz e Santos (2017) 

IFDM educação, saúde e emprego e renda; 

Receita per capita. 
Ribeiro e Zuccolotto (2014) 

Gênero, idade, variáveis fiscais dívida, 

desemprego, economia ativa, turismo 
Sol ( 2013) 

IFDM educação, saúde e emprego e renda; 

Endividamento; receita per capita. 
Teixeira e Zuccoloto (2014) 

Taxa de desemprego, gênero, participação eleitoral 

e força política 
Tejedo-Romero e Araújo (2015) 

Quadro 1: Determinantes Sociais, Econômicas e Políticas da Transparência. 
Fonte: Elaborado pelo autor.



Capítulo 3 

3 METODOLOGIA 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

O objetivo deste trabalho é identificar que fatores sociais, econômicos e 

políticos influenciam o grau de transparência pública em países com baixos níveis 

de desenvolvimento e se esses fatores afetam, de forma diferente, países com 

regime democrático e países com regime não democrático. Para alcançar tal 

objetivo, realizou-se uma pesquisa quantitativa-descritiva com dados secundários, 

na qual foram investigados 71 países subdesenvolvidos que apresentam 

informações disponíveis de transparência pública no banco de dados do Banco 

Mundial, conforme constam na TABELA 1 (Anexo I). 

A transparência nesses países foi medida pelo índice CPIA - transparência, 

responsabilidade e corrupção na classificação do setor público (que varia de1 = 

baixo até 6 = alto), desenvolvido e publicado pelo Banco Mundial, num corte 

longitudinal com dados entre os anos de 2010 a 2015. Os determinantes da 

transparência foram avaliados por variáveis sociais, econômicas e políticas, 

conforme Quadro 2, coletadas diretamente no sitio eletrônico do Banco Mundial e no 

da Organização das Nações Unidas - ONU, disponível no Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento - PNUD. 

3.2 VARIÁVEIS ABORDADAS 

A variável dependente utilizada no estudo é o índice ITBM, apurado numa 

escala de avaliação dos países que varia de 1 (baixa) a 6 (alta). As pontuações 
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dependem do nível de desempenho em determinado ano, avaliado por funcionários 

do Banco Mundial, residentes ou com lotação de trabalho no país, refletindo a 

avaliação de uma variedade de indicadores, observações e julgamentos baseados 

em estudos e diagnósticos de países preparados pelo Banco Mundial ou por outras 

organizações de desenvolvimento (WORLD BANK, 2017). Basicamente, a avaliação 

é realizada em três dimensões:  

1) accountability do Executivo para supervisionar instituições e funcionários 

públicos pelo seu desempenho: 

• forte ética do serviço público reforçada por auditorias, inspeções e 

publicidade adversa para falhas de desempenho; 

• Judiciário independente e imparcial; 

• corrupção monitorada e sanções implementadas. 

2) acesso da sociedade civil à informação sobre assuntos públicos: 

• resultados e custos de decisões governamentais claros e comunicados ao 

público; 

• os cidadãos podem acessar documentos do governo a custo nominal; 

• mídia independente do governo e pode cumprir funções críticas de 

supervisão. 

3) integridade na gestão de recursos públicos: 

• regras de conflito de interesses e ética para funcionários públicos 

observadas e aplicadas; 

• os principais funcionários do governo precisam divulgar renda e ativos e 

podem ser processados por prevaricação; 
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Cada uma das três dimensões é classificada separadamente, e as questões 

dos governos nacionais e subnacionais discutidas adequadamente. Para a formação 

da nota do índice, essas dimensões recebem ponderações iguais. Para embasar as 

equipes dos países a preparar seus artigos, as notas de orientação seguem os guias 

de orientação: 

a) Fórum Econômico Mundial - perguntas do Executive Opinion Survey sobre 

pagamentos irregulares em contratação pública, desvio de fundos públicos, 

transparência na formulação de políticas, favoritismo e confiança pública em 

políticos, em http://www.weforum.org/. 

b) Pesquisa do Banco Mundial sobre empresas, perguntas relevantes do 

tópico “corrupção” em: http://www.enterprisesurveys.org/data. 

As variáveis independentes investigadas foram discriminadas no Quadro 2, 

com base nos resultados de estudos nacionais e internacionais que encontraram 

relação significativa com indicadores de transparência: 

FATORES Variáveis Significado Fonte 

SOCIAIS 

Índice de 

Desenvolvimento 

Humano – IDH 

Mede o progresso de uma nação a partir de três 

dimensões: renda, saúde e educação. Índice 

variando entre 0 e 1. 

PNUD/ONU 

Pessoas que 

utilizam a internet 

(% da população) 

- P_internet 

São pessoas que usaram a Internet (de qualquer 

local) nos últimos 3 meses. A Internet pode ser 

usada através de um computador, telefone celular, 

assistente digital pessoal, máquina de jogos, TV 

digital, etc. 

World Bank 

Indicador de 

Educação – 

Ieduca 

Calculado usando Média de anos de escolaridade e 

anos de escolaridade esperados: O Índice de 

Educação é medido pela taxa de alfabetização de 

adultos (com ponderação de dois terços) e a taxa 

bruta de matrícula primária, secundária e terciária 

combinada (com um terço da ponderação).  

PNUD/ONU 

Índice de 

Expectativa de 

expressa um índice usando um valor mínimo de 20 

anos e um valor máximo de 85 anos. Fórmula = 
PNUD/ONU 
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Vida - IE_Vida (Exp. Vida em anos - 20) / (85 - 20) 

ECONÔMICOS 

Taxa de Emprego 

- Tx_emp 

% de 15 anos ou mais da população com emprego 

formal 
PNUD/ONU 

População Total - 

Logn_Pop_Total 

O termo população baseia-se na definição de facto 

de população, a qual conta todos os residentes 

independentemente do estado legal ou cidadania 

(Aplicado Lognatural) 

World Bank 

PIB per capita - 

PIB_Capita 

O PIB per capita é o produto interno bruto dividido 

pela população do meio ano. O PIB é a soma do 

valor acrescentado bruto de todos os produtores 

residentes na economia, acrescido de quaisquer 

impostos sobre os produtos e menos quaisquer 

subsídios não incluídos no valor dos produtos. Os 

dados estão em dólares americanos atuais. 

World Bank 

POLÍTICOS 

*Liberdade de 

Expressão - 

Lib_Exp 

Reflete as percepções de até que ponto os cidadãos 

de um país podem participar na seleção de seu 

governo, bem como liberdade de expressão, 

liberdade de associação e mídia livre. Índice 

variando entre -2,5 e 2,5 

World Bank 

*Estabilidade 

política - 

Estab_Polit 

A estabilidade política e a ausência de violência / 

terrorismo medem a percepção da probabilidade de 

instabilidade política e / ou violência por motivos 

políticos, incluindo o terrorismo. Índice variando 

entre -3 e 3 

World Bank 

*Qualidade 

Regulamentar - 

Qual_Reg 

Reflete as percepções da capacidade do governo de 

formular e implementar políticas e regulamentos 

sólidos que permitam e promovam o 

desenvolvimento do setor privado. Índice variando 

entre -2,5 e 2,5 

World Bank 

*Estado de 

Direito - Est_Dir 

Reflete as percepções da medida em que os 

agentes confiam e respeitam as regras da sociedade 

e, em particular, a qualidade da execução de 

contratos, os direitos de propriedade, a polícia e os 

tribunais, bem como a probabilidade de crime e 

violência. Índice variando entre -2,5 e 2,5 

World Bank 

Quadro 2: Variáveis Independentes 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Nota: * Esses índices fazem parte dos Indicadores Globais de Governança (WGI) que registram 
indicadores de governança agregados e individuais para mais de 200 países e territórios no período 
1996–2016 e combinam as opiniões de um grande número de entrevistados de empresas, cidadãos e 
especialistas em países industriais e em desenvolvimento. Eles são baseados em mais de 30 fontes 
de dados individuais produzidas por uma variedade de institutos de pesquisa, think tanks, 
organizações não-governamentais, organizações internacionais e empresas do setor privado. 
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3.3 MODELO DE REGRESSÃO 

Para verificar quais fatores sociais, econômicos e políticos influenciam a 

transparência pública e de que forma - positiva ou negativa - nos países 

subdesenvolvidos, foram realizados, inicialmente, testes de correlação de Pearson 

entre as variáveis de pesquisa para analisar a intensidade e a direção da relação 

linear dessas variáveis contínuas, admitindo-se três níveis de significância (1%, 5% 

e 10%). Em seguida, foram realizados testes de diferenças de média (Teste T) para 

comparação do comportamento entre variáveis abaixo e acima da média.  

O modelo de regressão utilizado foi o painel com efeito fixo, usado para 

controlar os efeitos das variáveis não observadas ou omitidas e as diferenças 

existentes entre os países. Esse modelo possibilita o uso de mais informações e 

maior liberdade para estudar o fenômeno, pois agrega uma combinação de 

observações e de séries temporais, em corte transversal, multiplicadas por T 

períodos de tempo, além de reduzir a colinearidade entre as variáveis explicativas 

(BALTAGI, 2001; HSIAO, 2003). Foram utilizados cluster de erros por país. O 

modelo é representado pela seguinte equação: 

 

Em que: 

αi – efeito fixo por país e εit – termo de erro. 

β0 - representa o intercepto a ser estimado, um para cada país; 

β1 a β6 – são os coeficientes a serem estimados.
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

4.1 ANÁLISE DESCRITIVA DOS DADOS 

A Tabela 1 (Anexo I) apresenta estatística descritiva por país, demonstrando 

a classificação decrescente do maior ao menor grau de transparência dos países 

pela avaliação do índice ITBM, utilizando-se escala de 0 a 6 (quanto mais se 

aproxima de 6 mais transparente), distinguindo-se o grupo dos países democráticos 

dos não democráticos, no conjunto de 71 países subdesenvolvidos pesquisados.  

Os índices de transparência são considerados baixos, pois somente 22 

países ultrapassaram a metade (nota 3) do valor máximo da nota de avaliação (nota 

6), consequentemente não se aproximaram da nota máxima. Convém destacar os 

índices médios atingidos por Butão, Cabo Verde e Santa Lúcia, todos eles com 

regimes democráticos, os quais se sobressaíram em relação aos índices dos demais 

países. Assim, aparentemente, os países com regime democrático obtiveram índices 

mais altos em relação aos países não democráticos.  

A Tabela 2 demonstra as estatísticas descritivas das variáveis quantitativas 

utilizadas na pesquisa.   

TABELA 2: ESTATÍSTICA DESCRITIVA  

 Média 

Desvio-

padrão Mín. Máx. Q1 Q3 

ITBM 2,90 0,67 1,50 4,50 2,50 3,50 

Estabilidade 

Política 
-0,47 0,88 -2,68 1,21 -0,98 0,07 

Liberdade de 
-0,46 0,72 -2,11 1,13 -1,04 0,00 
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Expressão 

Qualidade 

Regulamentar 
-0,62 0,50 -2,19 0,66 -0,97 -0,31 

Estado de  

Direito 
-0,65 0,58 -1,78 0,79 -1,06 -0,34 

IDH 0,55 0,11 0,35 0,76 0,47 0,63 

Acesso à internet 0,16 0,14 0,01 0,63 0,05 0,22 

Educação 0,48 0,14 0,21 0,78 0,39 0,56 

Expectativa de 

vida 
0,68 0,11 0,45 0,88 0,60 0,77 

PIB per capita 1.880,16 1.711,55 300,79 8.076,11 708,37 2.350,88 

Emprego 0,61 0,14 0,23 0,85 0,53 0,71 

População 15,68 1,97 11,20 20,94 14,50 16,98 

Esta tabela apresenta médias, desvios-padrão, quartis, mínimos e máximos das 
variáveis. A amostra contém 71 países subdesenvolvidos e 403 observações, 
capturadas entre os anos de 2010 e 2015. Variáveis winsorizadas a 1%. As 
definições das variáveis estão detalhadas no Quadro 2 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A média geral do ITBM foi de 2,90, portanto abaixo do valor da mediana, o 

que indica um resultado geral da transparência inferior a 50%. Observou-se que 

75% dos países têm pontuação de até 3,5 pontos, reforçando a constatação de 

baixa transparência desses países subdesenvolvidos. As variáveis PIB per capita, 

Acesso à internet, Educação, Emprego e IDH representaram índices 

socioeconômicos cujos resultados caracterizam os países subdesenvolvidos com 

médias consideradas incompatíveis com o desenvolvimento e baixa dispersão 

(desvio-padrão menor que 1), revelando uniformidade dos valores das variáveis 

nesses países.  

Por exemplo, a média de pessoas com acesso a internet é de apenas 16% da 

população total nesses países e 75% dos países atingem, no máximo, 22% de 

acesso. Considerando que a transparência pública atual desenvolve-se basicamente 
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na internet, esse indicador demonstrou o enfraquecimento dos meios de controle 

social da população dos países em análise. Outra comparação que qualificou o 

baixo nível de desenvolvimento econômico desses países foi a média do PIB per 

capita - que é de $1,88mil -, enquanto a média global é de $10,15mil, ou mesmo em 

comparação com a média da América do Norte, em que predominam países 

desenvolvidos, que é de $55,92mil.  

Em relação aos fatores políticos, observou-se que mantiveram suas médias 

com baixa dispersão, indicando concentração em torno da média com sinal negativo. 

Isto é, os países apresentaram, em média, baixa liberdade de expressão, qualidade 

de regulação, estado de direito e estabilidade política - as três primeiras 

consideradas características básicas de regimes democráticos consolidados. Assim, 

mesmo os países com regimes não autoritários, identificados nesta pesquisa como 

democráticos, apresentaram democracias não consolidadas.  

Para comparar o comportamento dos índices em países com democracia e 

sem democracia, realizou-se Teste T, conforme Tabela 3.  

TABELA 3: TESTE DE MÉDIAS 
 Média   

 Com Democracia Sem Democracia Diferença p-valor 

ITBM 3,07 2,50 -0,57 0,000* 

Estabilidade Política -0,35 -0,77 -0,42 0,000* 

Liberdade de Expressão -0,18 -1,17 -0,99 0,000* 

Qualidade Regulamentar -0,49 -0,94 -0,45 0,000* 

Estado de Direito -0,50 -1,00 -0,51 0,000* 

IDH 0,57 0,50 -0,07 0,000* 

Acesso à Internet 0,18 0,11 -0,07 0,000* 

Educação 0,51 0,43 -0,07 0,000* 
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Expectativa de Vida 0,70 0,63 -0,08 0,000* 

PIB per capita 2.172,97 1.159,40 -1.013,57 0,000* 

Emprego 0,59 0,66 0,06 0,000* 

População 15,41 16,35 0,93 0,000* 

Esta tabela apresenta os testes de diferenças de médias considerando-se dois diferentes grupos de 
países: os que têm regimes políticos com democracia e os que não têm democracia, apurados a 
partir do indicador de democracia da revista "The economist". O grupo dos países democráticos 
possui 288 observações e o dos não democráticos, 117, capturadas entre os anos de 2010 e 2015.  
Variáveis winsorizadas a 1%. As definições das variáveis estão detalhadas no Quadro 2. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Nota: * representam coeficientes significativos a 99% de confiança. 

 

Na Tabela 3, os resultados demonstraram que, a 1% de significância ou 99% 

de confiança, rejeitou-se a hipótese nula para todas as variáveis abordadas, ou seja, 

a hipótese de que esses dois grupos - países que têm democracia e países que não 

a têm - se diferem em relação às médias de todas as variáveis é verdadeira. Pode-

se afirmar que há evidências primárias de que países com democracia têm, em 

média, maior transparência pública e que têm média baixa de indicadores políticos 

que caracterizam regimes democráticos fracos, como a garantia do estado de 

direito, a qualidade das leis e a liberdade de imprensa muito baixos.  

A Tabela 4 (Anexo II) demonstrou os testes de correlações lineares de 

Pearson, os quais buscaram estabelecer o grau de associação entre as variáveis 

pesquisadas, indicando a força e a direção da relação entre elas. Com exceção das 

variáveis explicativas Emprego e População - que apresentaram correlação negativa 

-, a variável dependente ITBM correlaciona-se positivamente com significância de 

1% com todas as demais variáveis, sugerindo que, quando essas variáveis crescem, 

a transparência também aumenta. Essa correlação é mais intensa com fatores 

políticos, visto que todos os coeficientes desses indicadores foram maiores que 

0,60. Essa associação da transparência com fatores políticos, sociais e econômicos, 
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corrobora achados anteriores (CRUZ, SILVA e SANTOS, 2009; ZUCCOLOTO E 

TEIXEIRA, 2014; ARAÚJO E TEJEDO - ROMERO, 2016).  

Cabe destacar o grau de Estado de Direito e de Liberdade de Expressão dos 

países que apresentaram maiores coeficientes de correlação - 0,82 e 0,77, 

respectivamente - com o ITBM, sugerindo que países subdesenvolvidos que adotam 

princípios democráticos tendem a influenciar, de forma mais intensa, o seu nível de 

transparência. O ITBM apresentou também correlação baixa com o nível de 

emprego nos países subdesenvolvidos, contrastando com os estudos de Araújo e 

Tejedo-Romero (2015), que encontraram correlação significativa ao aplicarem o 

mesmo teste à realidade de governos locais.  

4.2 ANÁLISE DAS REGRESSÕES 

Na Tabela 5, foram demonstrados os resultados da regressão em painel com 

efeito fixo. O coeficiente geral de determinação apresentou o valor de 0,559, logo a 

variável dependente é explicada pela variação de 55,9% das variáveis 

independentes. 

TABELA 5: MODELO DE REGRESSÃO EM PAINEL COM EFEITO FIXO: EFEITO DE 
FATORES SOCIAIS, ECONÔMICOS E POLÍTICOS NA TRANSPARÊNCIA 

 Modelo (1): todos 

os países 

Modelo (2): 

democracias 

Modelo (3): não 

democracias 

Estabilidade Política 0,1729368* 0,203924* -0,065235  

 (0.006) (0.009) (0.387) 

    

Liberdade de Expressão 0,22687** 0,302677** 0,052422  

 (0.028) (0.017) (0.806) 
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Qualidade Regulamentar -0,002074  0,037982  -0,229566  

 (0.985) (0.780) (0.303) 

    

Estado de Direito 0,3186743** 0,294158** 0,514719  

 (0.027) (0.036) (0.199) 

    

IDH 6,955170  4,616830  16,647950  

 (0.147) (0.355) (0.133) 

    

Acesso à Internet -1,000598** -1,2891* -0,235477  

 (0.011) (0.002) (0.766) 

    

Educação -2,540001  -0,399066  -5,809746  

 (0.312) (0.889) (0.179) 

    

Expectativa de Vida -2,385301  -3,619611  -2,123758  

 (0.352) (0.338) (0.547) 

    

PIB per capita 0,000129** 0,000162** -0,000163  

 (0.036) (0.016) (0.216) 

    

Emprego 1,273364  -0,924271  5,371754* 

 (0.478) (0.696) (0.000) 

    

População -0,102381  0,365965  -1,34536*** 

 (0.884) (0.710) (0.097) 

    

Constante 3,081116 -1,731363 17,04642 
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 (0,749) (0,893) (0,160) 

Nº de observações 405 288 117 

Esta tabela apresenta os resultados para três modelos de regressão. O Modelo 1 regride as 
variáveis sociais, econômicas e políticas sobre o índice de transparência do Banco Mundial, 
utilizando o método de painel com efeito fixo. O Modelo 2 faz a mesma coisa, porém aplicada 
somente ao grupo de países com democracia. E o Modelo 3 é aplicado apenas ao grupo de 
países não democráticos. Entre parênteses, o p-valor. Todas as variáveis foram winsorizadas a 
1%. *, ** e *** denotam significância estatística ao nível de 1%; 5% e 10%, respectivamente. As 
definições das variáveis estão detalhadas no Quadro 2. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A variável PIB per capita apresentou influência positiva na transparência 

pública, com nível de confiança de 95% (p-valor<0,05), isto é, quanto maior o PIB 

per capita, maior será o nível de transparência. Assim, a hipótese 2 não é rejeitada, 

confirmando que fatores econômicos influenciam positivamente a transparência 

pública, mas somente quanto à geração de renda no país, a qual se mostrou 

significativa. Tal fato corrobora estudos anteriores, tal como o de Styles e Tennyson 

(2007), que, ao avaliarem municípios dos Estados Unidos, identificaram efeito 

positivo da renda per capita na transparência.  

Pode-se inferir que, à medida que o país subdesenvolvido produz mais e gera 

mais renda internamente, mais cresce a transparência pública. Em tese, esse 

resultado sugere que, à proporção que cresce a produção, mais impostos são 

gerados, viabilizando aos governos mais recursos públicos para investimentos em 

sistemas de controle que possibilitem acesso à informação. Essa relação positiva de 

geração de renda e de transparência também foi encontrada nas pesquisas de 

Laswad, Fisher e Oyelere (2005); Kim (2007); Tolbert, Mossberger e McNeal (2008). 

Já a variável Acesso a Internet (menos de 1% da população) apresentou 

coeficiente negativo, com nível de confiança de 95% (p-valor<0,05). Dessa forma, 

quanto mais pessoas têm acesso a internet nos países subdesenvolvidos, menor 

será a transparência. A hipótese 3 - que prevê relação positiva de fatores sociais 
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com a transparência pública - foi rejeitada, já que apenas essa variável social 

apresentou resultados estaticamente significativos e ainda não apresenta o sinal 

esperado. O efeito negativo desse indicador contraria estudos anteriores (KIM, 2007; 

PINA, TORRES e ROYO, 2010), porém, avaliando as características dos países 

subdesenvolvidos, presume-se que seus governantes tendem a omitir informações à 

medida que a população tem mais acesso à internet, pois com políticas públicas 

deficitárias, pobreza abundante e péssimos resultados socioeconômicos, não há 

interesse de divulgar informações que comprometam a integridade da gestão. 

Em relação aos fatores políticos, a variável Estabilidade Política apresentou 

resultados estatisticamente significantes, com 99% de confiança, ao passo que as 

variáveis Liberdade de Expressão e Estado de Direito alcançaram 95% de 

confiança, todos com coeficientes positivos. Assim, quanto maior a estabilidade 

política nos países subdesenvolvidos, maior será a transparência. Esse resultado 

confirma os argumentos de Hollyer, Rosendorff e Vreeland (2011), cujo estudo 

identificou que os governantes tendem a ser mais transparentes para aumentarem a 

estabilidade no cargo, já que a transparência reduz o risco de terem um despejo 

injusto. Presume-se, então, que, num país com maior estabilidade política, o 

governo volte seus esforços a outros aspectos da governança pública, dentre eles a 

transparência.  

Considerando que o grau de Liberdade de Expressão e do Estado de Direito 

são características que marcam a presença da democracia nos países, é de notar 

que características democráticas mais presentes afetam positivamente a 

transparência dos países subdesenvolvidos. Assim, quanto mais liberdade à 

imprensa e aos cidadãos para a participação política, maior o grau de transparência 
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nos países subdesenvolvidos, ratificando os achados da pesquisa realizada por 

Laswad, Fisher e Oyelere (2005).  

Infere-se que, como consequência da liberdade de expressão, o papel da 

mídia de interlocutor entre governo e sociedade ganha destaque nos países 

analisados, pois, devido a seus baixos índices educacionais, muitas vezes a 

população não consegue interpretar as informações disponibilizadas pelo governo, 

recorrendo unicamente à linguagem da mídia. Infere-se também que a pressão 

social exercida por uma sociedade com maior liberdade de expressão é fator político 

extremamente relevante ao desenvolvimento da transparência. 

Foram rodadas mais duas regressões com o mesmo modelo e mesmas 

variáveis. A primeira, no conjunto de países com regimes democráticos (não 

autoritários) e a segunda, no conjunto de países com regimes não democráticos. O 

intuito foi identificar se a transparência é afetada por diferentes determinantes 

nessas condições, testando-se a hipótese 1. 

Nos governos democráticos, a transparência sofreu a influência dos mesmos 

fatores políticos, econômicos e sociais do modelo geral, entretanto os coeficientes 

foram maiores, indicando que são influenciadores mais fortes da transparência em 

regimes democráticos. Porém, apontaram resultados totalmente diferentes em 

relação  aos governos não democráticos, que apresentaram o nível de emprego , a 

99% de confiança, e o tamanho da população, a 90% de confiança, com relação de 

significância com a transparência. Assim, não se rejeita a hipótese 1. 

Nesse sentido, a transparência dos países subdesenvolvidos com regime não 

democrático sofreu influência positiva de fatores econômicos, como o nível de 

emprego do país, confirmando os resultados da pesquisa de Araújo e Tejedo-

Romero (2016). É plausível esperar que, em períodos de depressão econômica, o 
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nível de emprego deve diminuir. Consequentemente, o status econômico diminuirá e 

com ele o nível de transparência, uma vez que é uma forma de legitimar a ação 

política em relação à sociedade (ARAÚJO; TEJEDO-ROMERO, 2016). 

Convém destacar o fato dos fatores políticos - fortes preditores da 

transparência na regressão dos países democráticos - deixarem de ser significantes 

nos regimes não democráticos. Depreende-se que, nesses países, em que a 

população vive sob um regime de governo autoritário, consequentemente, baixo 

grau de democracia - como revelam os índices das variáveis políticas -, o 

crescimento da liberdade de expressão e da garantia de direitos individuais e 

coletivos da sociedade não influenciam o grau de transparência. Tal fato se explica 

por se tratarem de governos autocráticos, que tomam decisões geralmente 

monocráticas e que tendem a controlar qualquer possível ameaça que afete a sua 

estrutura de poder, dentre elas as informações geradas em seu próprio governo.  

Dessa maneira, nos países subdesenvolvidos com democracia, prevalece a 

influência dos fatores políticos sobre a transparência, com a relação de significância 

de três variáveis. Presume-se que, à medida que os governos fortalecem sua 

democracia, adotando práticas que assegurem o estado de direito, a liberdade dos 

cidadãos e mantenham a estabilidade política, acabam proporcionando o 

desenvolvimento de mecanismos de controle da atividade governamental, dentre 

eles a transparência, tendência apontada por Baur e Grimes (2012).  

Finalmente, enquanto alguns dos resultados empíricos sobre os 

determinantes da transparência em países subdesenvolvidos confirmam pesquisas 

anteriores, outros apontam para novos relacionamentos. Os resultados indicaram 

que há baixa transparência pública nos países subdesenvolvidos e que está 

intrinsecamente ligada a seus fatores econômicos, políticos e sociais. Indicaram 
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também que diferentes fatores influenciam a transparência em regimes 

democráticos e não democráticos, embora os fatores políticos se tenham 

sobressaído na análise, por figurarem com fortes influenciadores em regimes 

democráticos. Portanto, pode-se dizer que os fatores que melhor explicam a 

variação no nível de transparência estão associados a fatores políticos (ARAUJO e 

TEJEDO-ROMERO, 2015).



Capítulo 5 

5 CONCLUSÕES 

A discussão da transparência pública como instrumento para o fortalecimento 

da democracia e o combate à corrupção tem-se fortalecido no âmbito da 

administração pública, juntamente com a análise dos determinantes dessa 

transparência em diferentes esferas de governo. Esta pesquisa teve como objetivo 

identificar que fatores sociais, econômicos e políticos influenciam o grau de 

transparência pública em países com baixos níveis de desenvolvimento e se esses 

fatores afetam, de forma diferente a transparência de países com regime 

democrático e países com regime não democrático. 

Para investigar essa relação, foi elaborado um modelo empírico, utilizando-se 

do método de regressão em painel com efeito fixo, avaliando a relação entre a 

transparência pública, mensurada pelo Índice de Transparência do Banco Mundial - 

ITBM e aspectos políticos (regime de governo, estabilidade política, liberdade de 

expressão, qualidade das leis, estado de direito), sociais (grau de desenvolvimento 

humano, acesso à internet, nível de educação e expectativa de vida da população) e 

econômicos (produção interna gerada nos países, nível de emprego e tamanho da 

população). 

A estatística descritiva por país demonstrou que a transparência nesses 

países subdesenvolvidos é baixa, com raros destaques positivos, que se 

concentraram nos países com regimes democráticos, que obtiveram melhores 

resultados em relação a países não democráticos. Os resultados das estatísticas 

descritivas das variáveis quantitativas ratificaram o baixo índice de transparência, 
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cuja média geral de 2,90 está abaixo do valor da mediana e 75% dos países têm 

pontuação até 3,5, numa escala de 0 a 6. 

Em relação ao Teste T, de diferença de médias entre os países que têm e 

que não têm democracia, ratificou-se que países que têm democracia apresentam, 

em média, maior transparência pública e que têm média de indicadores políticos que 

caracterizam regimes democráticos, como garantia do estado de direito, qualidade 

das leis e liberdade de imprensa.  

Os testes de correlação de Pearson indicaram que o índice de transparência 

se associou, com nível de confiança de 99% e 95%, a todas as variáveis 

explicativas, destacando-se a intensidade dos fatores políticos, que apresentaram 

maiores coeficientes, corroborando essa associação da transparência com fatores 

políticos, sociais e econômicos, em pesquisas anteriores: Cruz, Silva e Santos 

(2009); Zuccoloto e Teixeira (2014); Araújo e Tejedo-Romero (2016). 

A hipótese 2 não foi rejeitada, pois confirmou que fatores econômicos 

influenciam positivamente a transparência pública nos países subdesenvolvidos, 

porém somente quanto à geração de renda no país. Infere-se que, à medida que o 

país subdesenvolvido produz mais e gera mais renda internamente, mais cresce a 

transparência pública. Já a hipótese 3 - que prevê relação positiva de fatores sociais 

com a transparência pública - foi rejeitada, visto que apenas a variável Acesso a 

Internet (menos de 1% da população) apresentou relação significante e coeficiente 

negativo, contrariando a literatura existente em Kim (2007), Pina, Torres e Royo 

(2010).  

Por sua vez, a hipótese 1, que prevê que fatores políticos afetam de forma 

diferente países com regime democrático e países com regime não democrático, 

não foi rejeitada. Dessa maneira, quanto maior a liberdade de expressão - seja da 



41 
 

imprensa, seja dos demais cidadãos -, ou ainda, quanto maior a garantia de direitos 

individuais e coletivos, maior será o grau de transparência nos países 

subdesenvolvidos democráticos. De forma inversa, esses fatores não afetaram a 

transparência em países com regimes não democráticos.  

Em resumo, a baixa transparência proporciona liberdade aos governantes 

para agirem à margem do controle e da fiscalização de agentes externos, 

justamente nesses locais subdesenvolvidos, que necessitam de maior efetividade na 

execução das políticas públicas pelos governos, diante da escassez de recursos 

públicos e da precariedade dos serviços públicos básicos ofertados. Os resultados 

apresentados enfatizaram a necessidade de fortalecimento dos princípios 

democráticos para o aperfeiçoamento da transparência pública nos países 

analisados, a fim de evitar o desperdício de recursos públicos. Para a academia, os 

resultados demonstraram a relevância de fatores externos - principalmente fatores 

políticos - para determinarem o grau de transparência dos países. 

Para estudos futuros, recomenda-se a aplicação do modelo utilizado neste 

trabalho ao conjunto de países com características diferenciadas da atual - como é o 

caso dos países desenvolvidos - para verificar se as variáveis explicativas 

comportam-se de maneira semelhante às apresentadas neste estudo. 
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ANEXOS 

ANEXO I 

TABELA 1: ESTATÍSTICA DESCRITIVA DA TRANSPARÊNCIA POR PAÍS 

Esta tabela apresenta médias, desvios-padrão, mínimos, máximos e número de observações do 

Índice de Transparência (ITBM) de cada país pesquisado. Os países são divididos em duas 

categorias: os que têm regime político com democracia e os que não têm democracia, apurado a 

partir do Indicador de Democracia da revista "The economist". 

País 

Democracias 

Média Desvio-padrão Mínimo Máximo N 

Butão 4,5 0 4,5 4,5 6 

Cabo Verde 4,5 0 4,5 4,5 6 

Santa Lúcia 4,5 0 4,5 4,5 6 

Dominica 4 0 4 4 6 

Gana 3,83 0,26 3,5 4 6 

Samoa 4 0 4 4 6 

São Vicente e Granadinas 4 0 4 4 6 

Armênia 3,25 0,29 3 3,5 6 

Benin 3,5 0 3,5 3,5 6 

Bolívia 3,42 0,20 3 3,5 6 

Geórgia 3,5 0 3,5 3,5 6 

Índia 3,5 0 3,5 3,5 6 

Lesoto 3,33 0,26 3 3,5 6 

Mali 3,17 0,26 3 3,5 6 

Moldávia 3,17 0,41 2,5 3,5 6 

Mongólia 3,42 0,20 3 3,5 6 

São Tomé e Príncipe 3,5 0 3,5 3,5 6 

Senegal 3,42 0,20 3 3,5 6 

Tonga 3,5 0 3,5 3,5 6 

Vanuatu 3,17 0,26 3 3,5 6 
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Bangladesh 2,58 0,20 2,5 3 6 

Bósnia e Herzegovina 3 0 3 3 4 

Guiana 2,75 0,27 2,5 3 6 

Honduras 3 0 3 3 6 

Quênia 3 0 3 3 6 

República do Quirguizistão 2,83 0,26 2,5 3 6 

Libéria 3 0 3 3 6 

Malaui 2,75 0,27 2,5 3 6 

Maldivas 3 0 3 3 6 

Mauritânia 2,67 0,26 2,5 3 6 

Moçambique 2,92 0,20 2,5 3 6 

Nepal 2,92 0,20 2,5 3 6 

Nicarágua 2,75 0,27 2,5 3 6 

Níger 3 0 3 3 6 

Paquistão 2,58 0,20 2,5 3 6 

Papua Nova Guiné 3 0 3 3 5 

Serra Leoa 3 0 3 3 6 

Ilhas Salomão 3 0 3 3 6 

Sri Lanka 3 0 3 3 6 

Tanzânia 2,92 0,20 2,5 3 6 

Timor Leste 2,58 0,20 2,5 3 6 

Zâmbia 2,83 0,26 2,5 3 6 

Burundi 2,08 0,20 2 2,5 6 

República do Congo 2,17 0,26 2 2,5 6 

Haiti 2,5 0 2,5 2,5 6 

Uganda 2,17 0,26 2 2,5 6 

República do Yemen 2,08 0,38 1,5 2,5 6 

Camboja 2 0 2 2 6 

República Democrática do Congo 2 0 2 2 6 
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Sudão do Sul 1,83 0,29 1,5 2 3 

País 

Não democracias 

Média Desvio-padrão Mínimo Máximo N 

Burkina Faso 3,5 0 3,5 3,5 6 

Ruanda 3,5 0 3,5 3,5 6 

Etiópia 2,92 0,20 2,5 3 6 

Myanmar 2,83 0,29 2,5 3 6 

Nigéria 3 0 3 3 6 

Vietnã 3 0 3 3 6 

Angola 2,5 0 2,5 2,5 4 

Camarões 2,5 0 2,5 2,5 6 

Chade 2,17 0,26 2 2,5 6 

Comores 2,5 0 2,5 2,5 6 

Djibouti 2,5 0 2,5 2,5 6 

Gâmbia 2,08 0,20 2 2,5 6 

Guiné 2,25 0,27 2 2,5 6 

Guiné Bissau 2,17 0,26 2 2,5 6 

Laos, PDR 2,5 0 2,5 2,5 6 

Madagáscar 2,42 0,20 2 2,5 6 

Tajiquistão 2,42 0,20 2 2,5 6 

Afeganistão 2 0 2 2 6 

Eritréia 2 0 2 2 2 

Uzbequistão 1,92 0,20 1,5 2 6 

Zimbábue 1,58 0,20 1,5 2 6 

Esta tabela apresenta médias, desvios-padrão, mínimos, máximos e número de observações do 
Índice de Transparência (ITBM) de cada país pesquisado. Os países são divididos em duas 
categorias: os que têm regime político com democracia e os que não têm democracia, apurado a 
partir do Indicador de Democracia da revista "The economist". 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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      ANEXO II 
 

TABELA 4: CORRELAÇÕES DE PEARSON 

 I II III IV V VI VII VIII IX X XI XII 

ITBM (I) 1            

Estabilidade Política (II) 0,6035* 1           

Liberdade de Expressão (III) 0,7718* 0,5688* 1          

Qualidade Regulamentar (IV) 0,6417* 0,4337* 0,6267* 1         

Estado de Direito (V) 0,8223* 0,6929* 0,7548* 0,7405* 1        

IDH (VI) 0,4445* 0,4705* 0,4025* 0,4677* 0,5065* 1       

Acesso à Internet (VII) 0,4661* 0,4186* 0,4155* 0,4946* 0,5216* 0,7841* 1      

Educação (VIII) 0,3174* 0,4279* 0,3323* 0,3659* 0,3899* 0,9090* 0,6724* 1     

Expectativa de Vida (IX) 0,4272* 0,4030* 0,3553* 0,4392* 0,5063* 0,8325* 0,6705* 0,6377* 1    

PIB per Capita (X) 0,5261* 0,5096* 0,5150* 0,4907* 0,5834* 0,7557* 0,7561* 0,6014* 0,5992* 1   

Emprego (XI) -0,1050** -0,0182 -0,1779* -0,1030** -0,0977** -0,2862* -0,2665* -0,1803* -0,2211* -0,2926* 1  

População (XII) -0,4221* -0,6869* -0,5011* -0,2624* -0,4761* -0,3924* -0,4274* -0,3191* -0,3812* -0,5895* 0,3545* 1 

Esta tabela apresenta as correlações de Pearson entre as variáveis. A amostra contém 71 países subdesenvolvidos e 403 observações, capturadas entre os 
anos de 2010 e 2015. Variáveis winsorizadas a 1%. *, ** e *** denotam significância estatística ao nível de 1%; 5% e 10%, respectivamente. As definições 
das variáveis estão detalhadas no Quadro 2. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 


